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Sumário executivo 

 Reúnem-se sob esta epígrafe os principais resultados da avaliação de impacto orçamental da Pro-

posta de Alteração n.º 1233C à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (PPL n.º 26/XVI), que aprova o Orçamento 

do Estado para 2025 (OE/2025). Esta proposta pretende atingir os seguintes objetivos: primeiro, reduzir o 

valor das subvenções pagas anualmente pela Assembleia da República aos partidos políticas que par-

ticiparam nas últimas eleições legislativas; segundo, extinguir as isenções fiscais que atualmente benefi-

ciam todos os partidos; terceiro, extinguir a isenção dos partidos no pagamento de taxas de justiça e 

custas judiciais. 

 No que diz respeito às subvenções, a PA-1233C pretende reduzir duas subvenções públicas. Está 

em causa baixar o valor atribuído por cada voto obtido no ato eleitoral mais recente para a AR. Tendo 

em conta o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS) em 2024, a intenção é passar de aproximada-

mente 3,77 € para 2,32 € por voto. Estão em causa duas subvenções pagas pelo orçamento da AR. A 

primeira destina-se aos partidos políticos com representação parlamentar. A segunda é atribuída aos 

partidos que, sem terem logrado alcançar qualquer mandato no Parlamento nacional, obtiveram, pelo 

menos, 50 000 votos nas eleições mais recentes para este parlamento. 

 Em 2025, o valor conjunto das duas subvenções públicas a pagar aos partidos políticos irá totalizar 

20,7 M€ sem a medida embutida na PA. Da comparação da regra pretendida na PA-1233C com a regra 

em vigor reduz, resulta uma redução de 7,9 M€ no valor destas subvenções, traduzindo uma quebra de 

38,6% face ao modelo em vigor. De acordo com o cenário base, o valor total em 2025 das duas sub-

venções públicas a partidos políticos que concorreram ao ato eleitoral de 10/03/2025 ascenderá a 20,7 

M€. A subvenção paga aos partidos com representação parlamentar totalizará 20,3 M€. A subvenção 

atribuída aos partidos que, sem terem logrado representação parlamentar, obtiveram mais de 50 000 

votos nas últimas eleições legislativas, valerá 0,4 M€. O partido Alternativa Democrática Nacional (ADN) 

foi o único sem assento parlamentar cujo resultado lhe permitiu beneficiar deste financiamento. A ado-

ção da PA-1233C (cenário alternativo) terá como impacto orçamental em 2025 a redução de 7,9 M€ 

no conjunto das duas subvenções, cuja soma passará para 12,7 M€. Representa uma redução de 38,6%. 

 A subvenção pública anual aos partidos políticos em 2025, se a regra atual se mantiver (20,7 M€), 

traduz um agravamento de 48% face a 2021. Esta evolução é explicada pelo número de eleições legis-

lativas entretanto havidas, com um número crescente de votantes, a par da atualização expressiva do 

IAS. 

 Os benefícios fiscais dos partidos políticos (excluindo IRC) por ano de tributação ente 2020 e 2024 

oscilaram entre o mínimo de 235 007 € em 2022 e o máximo de 564 684 € estimado para 2024. Estes 

benefícios estão disponíveis para todos os partidos, independentemente dos resultados eleitorais de 

cada um. A despesa fiscal em sede de IRC é excluída desta comparação interanual porque a PA pre-

tende manter esta vantagem fiscal dos partidos sobre a generalidade das empresas. Os benefícios fis-

cais obtidos assim pelos diferentes partidos políticos (excluindo IRC) ascenderam a 358 388 € em 2020, 

307 764 € em 2021, 235 007 € em 2022 e a 454 365 € em 2023. Para 2024, tendo em conta a execução 

até 20 de novembro e os pressupostos indicados na nota (ii) à Tabela 2, estima-se um valor de 564 684 €.  

 O impacto direto da medida de extinção dos benefícios fiscais presentes na PA-1233C na conta 

das Administrações Públicas é o aumento na receita fiscal líquida por efeito de extinção das isenções. 

Atenta a natureza muito diversa destes benefícios e dos fatores justificativos da sua dinâmica, a UTAO 

não ensaiou nenhuma previsão para 2025. A ordem de grandeza verificada nos anos mais recentes 

fornece, contudo, sensibilidade ao legislador sobre o que poderá esperar na conta de 2025 se a parte 

da PA sobre revogação de isenções fiscais for adotada. O leitor interessado encontra no Anexo 3 a 

distribuição desta despesa fiscal por imposto, partido e ano (2020 a 2023). 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
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1  Introdução 

 O presente relatório procede à avaliação do impacto previsível na conta consolidada das Admi-

nistrações Públicas decorrente da aprovação da Proposta de Alteração n.º 1233C (PA-1233C) à Proposta 

de Lei n.º 26/XVI/1.ª (PPL n.º 26/XVI), que aprova o Orçamento do Estado para 2025 (OE/2025). A Proposta 

de Alteração em apreço é uma iniciativa do Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal submetida em 14 

de novembro de 2024. Tem como propósito reduzir o valor de duas subvenções da Assembleia da Re-

pública e eliminar a despesa fiscal em vários impostos a favor dos partidos políticos e revogar a isenção 

dos mesmos no pagamento de taxas de justiça e custas judiciais. A PA-1233-C, na forma da sua segunda 

substituição (1233C-2) está reproduzida no Anexo 1, p. 13. Esta é a versão considerada no presente tra-

balho. 

 A realização deste estudo decorre da solicitação da Comissão parlamentar de Orçamento, Finan-

ças e Administração Pública (COFAP) à UTAO, em 19 de novembro de 2024. Por mensagem de correio-

-e transmitida à UTAO na tarde daquele dia, através da Equipa de Apoio à COFAP, foi solicitado a esta 

Unidade a avaliação do impacto orçamental da PA-1233C. No dia anterior, a COFAP havia pedido a 

avaliação de cinco outras Propostas de Alteração. Os estudos foram já concluídos e entregues à COFAP 

em 24 e 25 de novembro.1 Este relatório versa exclusivamente sobre o impacto orçamental da Proposta 

de Alteração n.º 1233C. Nos termos do artigo 75.º-A da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de En-

quadramento Orçamental), na redação introduzida pela alteração de 18 de agosto de 2020, os estudos 

deve ser remetido à COF “em tempo útil” (vide número 5 desse artigo), o que se depreende correspon-

der a um prazo compatível com a discussão e a votação da proposta de alteração à POE/2025 na 

Assembleia da República. De acordo com os procedimentos estabelecidos para a tramitação do Or-

çamento do Estado, a COFAP comunicou que o presente estudo deveria ser enviado até ao dia anterior 

ao da votação da proposta, pelo que, de acordo com a divisão do guião por dias de votação, a data 

limite para a entrega é o dia 27 de novembro de 2024. Posteriormente, requereu o envio até às 18h00m 

deste dia. 

 A avaliação foi solicitada pelo próprio partido proponente. O requerimento respetivo deu entrada 

na COFAP no mesmo dia em que foi remetido à UTAO. Está reproduzido no Anexo 2. 

 A análise desenvolvida neste relatório beneficiou de informação quantitativa prestada pela Autori-

dade Tributária e Aduaneira (AT), cuja pronta colaboração aqui fica registada e agradecida. A UTAO 

solicitou a meio do dia 21 de novembro o valor dos benefícios fiscais atribuídos aos partidos políticos em 

sede dos impostos identificados nas alíneas a) a h) do número 1 do art. 10.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de 

Junho, na redação em vigor. Acrescentou no pedido que, na medida do possível, gostaria de receber 

o “valor discriminado por imposto e por ano (de 2020 a 2023 e previsão para 2024, se houver)”. Recebeu 

parte desta informação por escrito e os dados restantes foram obtidos pela UTAO por filtragem de uma 

base de dados pública com os montantes de despesa fiscal por ano, imposto e beneficiário. Para avaliar 

o impacto da PA-1233C na despesa pública com subvenções para partidos políticos, bastaram os dados 

primários encontrados na Internet. As fontes de todos os dados primários estão identificadas ao longo 

do texto. 

 A transparência é um atributo importante para qualquer instituição orçamental independente. A 

sua credibilidade resulta, em grande medida, do rigor colocado na produção das suas análises. Para 

que os leitores possam aferir do mesmo, o texto, à semelhança do que é habitual em todas as publica-

ções, identifica todas as fontes dos dados primários e explica a metodologia utilizada. As contas da 

UTAO são, assim, replicáveis por analistas externos. 

                                                           
1 Propostas de Alteração com os números 12C, 1945C, 2080C, 887C e 1909C. O impacto orçamental previsível das duas primeiras é o 

objeto do Relatório UTAO n.º 18/2024, de 24 de novembro e o da PA-2080C encontra-se no Relatório UTAO n.º 19/2024, de 25 de 

novembro. O impacto previsível na liquidação fiscal da PA-987C e da PA-1909C está no Relatório UTAO n.º 20/2024, também de 25 de 

novembro. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=juNimUoZvsyjipgNlgQM2ykb0%252fgan4vBXOZ6NN1o5FRFGXIueBKyG5nGgXx6Vka7%252fYWrk5ATjbhj%252fN8gRpJfxTveS3ORL6ttWTaWg%252ftr13gmqTf341Zs7rNhU2wbSAAJyrSpWUtf%252fknCig7XE%252fFhnqZ6dAR6dwI2rVfUKBhhdCrWX%252bq1L4L0MUPoo4s2wR7D8Uh3vEmxzQXxb1dFhMvpbDcvR0jDtt9jOPaeujmo1CXTc%252bKSK%252b3Lya%252fMm59QV8m44%252bKpGv7SZS0GfN6S%252beFE34hBiF2cRAGThpmzr6MnJuHMJNe5DeTceIZ%252buMpp8WuYcoLpm1eRLkUf4VXWwwgnCLWwjQwI%252fjrsJ%252bvoo54l%252bzw%253d&fich=e9c4978f-fccf-4e02-9856-d308c0d22953.docx&Inline=true
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_estrutura.php?tabela=leis&artigo_id=2572A0027&nid=2572&nversao=&tabela=leis&so_miolo=
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8k8dJgMJcCzVFF0VTmx4VRJbBObIkxaa0uoSrpKZKRjzo2QlBm62s7A5uf5424B6iQEbj8qcvEZlwYeRGgLcKxOUpY1KXk9QgJyv2mpZCX3XYUsBVBXYJ9fZzELo4yzA6NnIqhyM%2bpwTXGeFA6FYGdeDko%2b%2f%2b4HoVBGP%2bD7EnGBBYXpXMU%2fn6xeRngGw9Zhitn3f01DxiYzM%2fg7He9xXhCWdBzwKHLuzOZ4DxmnL3DIuHf54HTUktQ7DUKkTb6bLXqzPmCKHAqfZLdictwtD1arUjTSUraABfUlYmTYj4XbT4GW4EkV8cMrY%2fooSnbmmLgRf%2fR9AmjGfF25IWfS2gsEyg117DDiWh6N5EB%2b%2bW9PKNyJKHNcAVDtUtbeK9wDg1dCOem1%2b5Vm%2f%2bQgKyaRwariiL8IAc8NgPJcSBzE4ii4ZQcNfxizn01dEvK7CE2N7mc%2bEFhLnVfTaMtYu7ac%2f5pL5zLknOSNYshINkuux0qbR94Yv%2b%2fi10vHj4MsQXjqqCc%2b6HfI3M25faRAXLFNVhyLjsSV2fQ4LwK%2fXdYZp6xDTNPACFF5qVGhMjyxx%2bFtyUfyN421P84c1gqFQa8tigWgaGQVO0Qys3%2bM1QQ9bJLJ7wLaxRUQRIDkp4tVFtQu2&fich=UTAO-Rel-18-2024-POE2025-PA-12C_1945C.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Cxhz8ZhE%2frxqECz0gK0YbYcZGLibI3H%2f2TdomSt3HODPLjzlKyMsk%2fhIjvbwLJU2qcNTSOEAPw2CpbP7FB5Oaztr9xOwLz6zb%2fbKxQCRkXvNnErTGtXoYNAcD4vDSdyWv%2flXiuDz9tnvDpHA8caFfP1f8utAHy4tEW3jSwftDfITLFubXJ66Sda%2frhFls%2bzd1lr1tEET6IsYG8spA5VWe1kpbxrcwhvS84Iy80%2bX2ynd1XJ3SGaAtZMvHxLsQ6pOdvMiU0KETdUhWtnm5PJ5MNvgKjl%2fLGchExFU4ly63PyxMurR6Gcau0DVZpWINZMbHYMI%2fSRFB3JcLOgacDyjEltjP%2bs3b2y%2b2t78eHD2M7ltvZtutD5LYSTCPb1JgdkYNv%2bPcSZ6incXDCKPRUHcw4FYYFHK7Tp8LpnUaIOfsQ%2fbHQaHHm6Y%2bSNg0%2f7bh%2bzCL4zlWAtQ0Pirn8pYeHsqx%2bi9sHoljkPrv8G0HHVSfBjlNsIY7fTK9ke91BhGCvRehhpenEu%2fbS4yrWpNW6srBMyUOkSlupTfHZse47NX3Xc1tu60eN7QpSDRX3WvWMF0g%2beo1BdcJVkW997kpTABKQ%3d%3d&fich=UTAO-Rel-19-2024-POE2025-PA-2080C.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ua80rTtwzoQUB1ILtVnIt21Thy0AX7g%2fggCEgodnGfIx%2bpkOyU2uyY38ZBXmR%2bTLDOwYVu%2bOWDD7dtXY9IMDjHT5MI06RM%2fEZe2xvUGOuJgEE0dH7JajxOXj8OLOmG7dnVCEQ%2f5KJ8Wsdoffpav8ksYlxsxiixdbp5aCUV9eG1YPw9zw3YBnnmIbouuQlce42StWvsCYwwv9RQcOEusgHOhcRpnX7CaofQ6jyCqfmA66w9jv1xYUdPRATT0Xer2xycsalw6%2fgbHJHAe6YmLZGSWoi8tVtIphUkPKKmzRZEFumvcvDl%2f3SzHhoHvAvnPOdy%2f%2biQDBoW6HELpf9GTYrPSMt%2fH%2f3OnFmiwi%2fQOrT0dWwA7qFsffczV0MLpVLm4tXnDIcMf%2bWk87Vb891nqgoPkwMxnPgh%2bvHeA3OF2qKiUSVb3uFh4pF4vqrNDiJLgd3n16XI%2fsTunfmHs7rFtmGASOUj5Ph%2bhXlRqKuJGUBez1RjlIaMC3rRL8WrtsFhhx60crObbWXRZFhU87oGjXHmnqjSV3YhdJk8Enu%2fFw2DDzqDGOpGKtEvXG8trrT2TwFT7pTQu5DR6xVZuyns832ie5dOIgOt%2f8wWL5GSfkZT1sB00QGuTNbpFcDdnyKmam&fich=UTAO-Rel-20-2024-PA-1909C+e+887C.pdf&Inline=true
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 O estudo está arrumado da seguinte maneira. A Secção 2 enquadra a PA-1233C no contexto legal 

do financiamento dos partidos políticos em Portugal. Em linhas gerais, a Secção 3 explica a metodologia 

por detrás dos impactos quantitativos apurados. Os detalhes metodológicos específicos do apuramento 

de impactos no valor das subvenções consta da Secção 4, juntamente com a apresentação e a inter-

pretação dos resultados. O mesmo faz a Secção 5 no caso da eliminação das despesas fiscais de que 

beneficiam os partidos políticos. O documento fecha com três anexos. 

2 Os propósitos da PA-1233C e o enquadramento do financiamento dos partidos políticos 

 Esta secção aprecia a Proposta de Alteração n.º 1233C no contexto da legislação sobre o financi-

amento dos partidos políticos. O quadro de referência consta da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho. Julga-

se que uma apresentação sucinta deste quadro ajuda a compreender o alcance das três medidas de 

política inseridas na PA em avaliação. 

 As três medidas de política são: i) redução no valor das subvenções a pagar pela Assembleia da 

República aos partidos políticos registados em Portugal, ii) extinção da despesa fiscal que beneficia os 

mesmos partidos políticos e iii) eliminação da isenção destes no pagamento de taxas de justiça e custas 

judiciais. Afigura-se então interessante saber quais sãs as fontes de financiamento legítimas dos partidos 

políticos. Estas estão definidas na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho. 

 Os partidos políticos podem ser financiados pelo sector privado e pelo sector público. De acordo 

com a disciplina da lei referida, o sector privado pode contribuir de várias maneiras para as receitas 

próprias dos partidos. Estão identificadas nas linhas com fundo azul da Figura 1. A conta das Administra-

ções Públicas (AP) pode pagar subvenções, nos termos desta lei e de outros diplomas pertinentes.2 

Figura 1 – Receitas próprias dos partidos políticos registados em Portugal 

 
Fontes: Interpretação da UTAO decorrente da sua análise à Lei n.º Lei n.º 19/2003, de 20 de junho. | Notas: destaca-se com fundo 

verde a fonte Subvenções Públicas por ser impactada pela PA-1233C. 

 Há limitações nos montantes e nos meios utilizados para mobilizar estas receitas. É matéria regulada 

também na Lei n.º 19/2003, mas não importa para o objeto deste estudo. 

 Para além de subvenções, os partidos beneficiam de despesa fiscal. A não sujeição a um tributo, 

como é o caso do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), a restituição de imposto 

                                                           
2 O parágrafo 29, na Secção 4, identifica a Lei n.º 4/2017, de 16 de janeiro, como tendo efeito direto nas subvenções públicas. Con-

verteu em definitivo os cortes nas dotações das mesmas que vinham sendo aplicados com carácter temporário nos anos anteriores. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=747&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=747&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=747&tabela=leis
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previamente pago, como é o caso do IVA, e o não pagamento de outros impostos no momento de 

realização das operações económicas geradoras da obrigação contributiva, são tudo formas de finan-

ciamento público dos partidos políticos. Podem não ser uma receita própria no sentido formal do art. 3.º 

da Lei n.º 19/2003, mas equivalem, na prática, a um subsídio. O mesmo se passa com a isenção de taxas 

de justiça e custas judiciais. 

 A Figura 2 identifica todas as formas de as AP financiarem os partidos políticos registados em Portu-

gal. Há vários tipos de subvenções atribuídas anualmente. A Assembleia da República (AR) paga três 

subvenções aos partidos que concorreram às eleições legislativas mais recentes, as identificadas na 

coluna da direita da Figura 2. As Assembleias Legislativa das Regiões Autónomas pagam uma subven-

ção aos partidos com assento parlamentar regional. Há também uma subvenção para cada tipo de 

campanha eleitoral (Presidência da República, AR, Assembleias Legislativas regionais e autarquias lo-

cais). Finalmente, existem nove impostos de âmbito nacional sobre os quais todos os partidos políticos 

dispõem de benefícios.  

Figura 2 – Formas de financiamento público dos partidos políticos registados em Portugal 

 
Fontes: Interpretação da UTAO decorrente da sua análise à Lei n.º Lei n.º 19/2003, de 20 de junho. | Notas: (i) Destacam-se com fundo 

verde as formas de financiamento público que serão impactadas pela PA-1233C e, portanto, objeto da avaliação da UTAO neste 

relatório. (ii) A isenção de pagamento de taxas de justiça e custas judiciais também é impactada pela PA, mas a UTAO não avaliará 

este impacto, pelas razões expostas no parágrafo 23. 

 A PA-1233 visa alterar as fontes de financiamento público com fundo verde na Figura 2. Pretende 

reduzir o valor de duas subvenções e extinguir os benefícios fiscais em todos os impostos nomeados na 

coluna da direita daquela figura, com exceção da não sujeição a IRC. De entre as subvenções públicas, 

estão em causa duas: subvenção para todos os partidos com representação na AR e subvenção atri-

buída a todos os partidos que, não tendo logrado representação na AR, recolheram, pelo menos, 50 000 

votos nas eleições legislativas mais recentes. Em abono do rigor, importa dizer que a PA-1233C também 

preconiza o fim das isenções dos partidos políticos sobre taxas de justiça e custas judiciais. Porém, o valor 

deste privilégio financeiro não poderá ser avaliado pela UTAO — explicação no parágrafo 23. É por isso 

que o seu fundo não está pintado a verde. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=747&tabela=leis
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3 Metodologia de avaliação do impacto 

 Esta secção apresenta a metodologia para a estimativa de impacto orçamental direto da 

PA-1233C. Esta, no fundo, inclui três medidas de política e o apuramento do impacto nas contas das AP 

é feito em separado e recorrendo a dados primários diferentes. Ao contrário dos estudos da UTAO neste 

mês sobre outras PA à POE/2025, neste caso os impactos previstos não precisam de prolongamento das 

séries de dados primários para preencher observações em falta. Portanto, a análise é mais simples. 

 No caso da redução no valor das subvenções, recorre-se à comparação de dois cenários. O ce-

nário base calcula a despesa com base na regra em vigor, que valoriza cada voto nas últimas eleições 

legislativas dividindo o IAS de 2024 pelo coeficiente 135. O cenário alternativo refaz as contas com base 

no coeficiente 220. Utilizam-se os resultados das eleições de 10 de março de 2024 e a composição par-

lamentar delas saída. Assume-se a hipótese de não haver novas eleições até 31 de dezembro de 2025 

para se poder avaliar nos dois cenários a despesa no exercício económico de 2025. Não se faz seme-

lhante exercício para 2024 uma vez que a AR começou este ano com uma composição e irá terminá-

lo com outra. 

 No caso dos benefícios fiscais, a metodologia assenta na recolha de informação passada sobre a 

despesa fiscal em sede dos impostos para os quais a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, estabeleceu isen-

ção contributiva. Os impostos em causa estão identificados nas células com fundo verde da Figura 2. 

Completou-se com informação cedida pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) os dados primários 

que não foi possível encontrar no portal Internet desta instituição. O impacto desta medida de política 

na conta das AP é o simétrico do valor da despesa fiscal com estes impostos. A ser aplicada, traduzir-se-

á num aumento da receita fiscal líquida desses benefícios. Os dados para 2024 são provisórios e incom-

pletos, mas a UTAO mostra os valores definitivos de 2020 a 2023 para dar aos leitores sensibilidade sobre 

a ordem de grandeza do impacto desta segunda medida de política inserida na PA-1233C. 

 Finalmente, esclarece-se que o estudo não avaliou o impacto da extinção da isenção de taxas de 

justiça e custas judiciais. Não o fez por duas razões. A primeira é a escassez do tempo disponível para 

executar este relatório. Não houve sequer tempo para indagar a existência em domínio público dos 

montantes de tais isenções a favor dos partidos políticos. Não é matéria coberta pela AT. A segunda 

razão é a esperada enorme volatilidade no valor das taxas e custas que não têm sido pagas pelos 

partidos. Como sucede na esfera particular de empresas e cidadãos, os atos judiciais praticados por 

partidos políticos deverão ser muito irregulares, com anos sem prática de qualquer ato sujeito a taxa e 

custas judiciais. 

4 Quantificação da redução proposta nas subvenções públicas aos partidos políticos 

 A presente secção vai apurar o valor em 2025 de duas subvenções públicas afetadas pela PA-

1233C. Identifica as subvenções em causa, explica como é que a alteração no coeficiente do Inde-

xante dos Apoios Sociais influencia o valor das subvenções e compara o mesmo entre dois cenários: 

com e sem a medida de política prevista na Proposta de Alteração à proposta de lei do OE para 2025.  

 A PA-1233C pretende reduzir a subvenção pública concedida aos partidos políticos com represen-

tação parlamentar, para 1/220 do valor do IAS, por número de votos obtidos. Na sua versão atual, a Lei 

de Financiamento dos Partidos Políticos e Campanhas Eleitorais (Lei n.º 19/2003, de 20 de junho) prevê 

que os partidos políticos com e sem representação parlamentar aufiram uma subvenção pública anual 

por voto obtido na eleição legislativa mais recente, equivalente a 1/135 do valor do Indexante dos 

Apoios Sociais (IAS).3 A PA-1233C pretende reduzir o valor desta subvenção, para 1/220 do IAS, por voto 

obtido. 

                                                           
3 O diploma que regula o Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais é a Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, alterada 

pelo Decreto-lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, 

pela Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro, pela Lei Orgânica n.º 5/2015, de 10 de abril, pela Lei n.º 4/2017, de 16 de janeiro, pela Lei Orgânica 

n.º 1/2018, de 19 de abril (retificada pela Declaração de Retificação n.º 17/2018, de 18 de junho). 
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 Há duas subvenções cujo valor será modificado pela PA-1233C. Como se pode ver no Anexo 1, a 

proposta visa alterar o coeficiente estabelecido no número 2 do art. 5.º. Ao fazê-lo, afeta o valor de 

duas subvenções: 

1) Subvenção para partidos com assento parlamentar — determinada nos termos do número 2 do 

art. 5.º; 

2) Subvenção para partidos com mais de 50 000 votos e sem representação parlamentar — deter-

minada nos termos do número 7 do art. 5.º. 

 As subvenções têm as seguintes características. Estas subvenções aparecem assinaladas com 

fundo verde na Figura 2. Ambas têm que ser requeridas pelos partidos ao Presidente da Assembleia da 

República e são pagas anualmente. O valor anual da subvenção 1) é proporcional ao número de votos 

obtidos no último ato eleitoral legislativo. Cada voto dá direito a (1/135)*IAS. Com o valor do IAS de 2024 

(509,26 €), cada voto dá direito a receber 3,77 € numa anuidade. Sublinha-se que a perceção desta 

subvenção é condicional na obtenção de mandatos na AR. A subvenção 2) é atribuída uma subvenção 

aos partidos com mais de 50 000 votos e sem representação parlamentar, seguindo a mesma fórmula 

aritmética, pelo que o proponente, ao alterar o coeficiente “1/135” no número 2 do art. 5.º, acaba por 

também modificar o valor desta subvenção. Estas subvenções devem ser requeridas ao Presidente da 

Assembleia da República e por isso encontram-se evidenciadas no Orçamento e na Conta de Gerência 

do Parlamento. Nos cálculos que se seguem, a UTAO assumiu que todos os partidos nas condições do 

número 1, 2 e 7 do art. 5.º requereram e receberam ambas as subvenções. 

 Importa explicar como é que são tratados os partidos com representação parlamentar que tenham 

concorrido em coligação. Esta questão importa para conhecer o valor da primeira subvenção a que 

cada partido tem direito. No caso da legislatura atual, a questão importa à coligação Aliança Demo-

crática (AD), formada pelo Partido Social Democrata (PSD), pelo CDS-Partido Popular (CDS-PP) e pelo 

Partido Popular Monárquico (PPM). Há um mecanismo para o efeito estabelecido no número 3 do art. 

5.º. Começa por apurar o valor da subvenção a que a coligação teria direito em função do número de 

votos obtido no último ato eleitoral (é a fórmula prevista no número 2): cada voto daria direito a 135IAS  

€. A seguir, toma-se em conta o número de deputados eleitos por cada partido da coligação e aquele 

valor é repartido pelos três partidos em proporção dos deputados de cada um. No caso vertente de 

2024, a dotação a que a AD teria direito em função dos votos obtidos é dividida apenas pelo PSD e pelo 

CDS-PP, já que o PPM não conseguiu eleger deputados. 

 Um diploma autónomo veio transformar em definitiva a redução de 10% no valor total de ambas as 

subvenções. Na verdade, esta redução iniciou-se em 2010, inicialmente a título temporário, mas trans-

formando-se em definitiva a partir de 2017. Com efeito, a Lei n.º 4/2017, de 16 de janeiro, reduziu esse 

valor em termos definitivos. Fê-lo através do número 1 do seu art. 1.º. Portanto, a quantificação que se 

apresentará nesta secção toma em conta o corte de 10%. Aproveita-se para informar que o mesmo 

artigo também reduziu o valor da subvenção para campanhas eleitorais em 20%, assim como baixou 

na mesma percentagem o teto das despesas admissíveis de campanha eleitoral. Finalmente, este di-

ploma de 2017, ainda sem alterações, também baixou a subvenção para as campanhas eleitorais au-

tárquicas, igualmente reguladas na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho (art. 17.º). 

 Explica-se agora a metodologia da UTAO para apurar o impacto da PA-1233-C no valor das sub-

venções 1) e 2) por partido político, em 2025. Construíram-se dois cenários. O cenário base corresponde 

à política atual: as duas subvenções com o coeficiente ”1/135”, que é a regra em vigor. O cenário 

alternativo incorpora a medida de política preconizada pela alteração do coeficiente, para “1/220”. As 

eleições para a Assembleia da República que servem de referência aos cálculos são as mais recentes: 

10 de março de 2024. Importa ter ainda em conta as seguintes propriedades da metodologia. 

 Os resultados oficiais do sufrágio foram publicados pela Comissão Nacional de Eleições (CNE) em 

23 de março.4 Para os partidos a concorrer em coligação eleitoral, utilizaram-se os votos obtidos 

                                                           
4 Mapa Oficial n.º 2-A/2024, publicado no Diário da República, 1.ª Série, N.º 59-A, de 23 de março. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/03/059a00/0000200017.pdf
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pela respetiva coligação, repartidos proporcionalmente ao número deputados eleitos por cada 

partido. 

 Não estando ainda publicado o valor do IAS a vigorar em 2025, assumiu-se o valor deste indexante 

em 2024 (509,26 €).5 

 No cenário base, a verba para cada partido em 2025, em ambas as subvenções, é calculada 

usando a equação (1): 

 º *(1/135)* 2024*90%pFinanciamentopartido N votos IAS  (1) 

 No cenário alternativo, que é o da PA-1233C, a verba para cada partido em 2025, em ambas as 

subvenções, é calculada usando a equação (2): 

 º *(1/220)* 2024*90%pFinanciamentopartido N votos IAS  (2) 

 Em 2025 a simulação das regras pretendidas na PA-1233C representa uma redução de 7,9 M€ nas 

subvenções públicas aos partidos políticos, traduzindo uma quebra de 38,6% face ao modelo em vigor. 

De acordo com o cenário base, o valor total em 2025 das duas subvenções públicas a partidos políticos 

que concorreram ao ato eleitoral de 10/03/2025 ascenderá a 20,7 milhões de euros (M€), como é visível 

na Tabela 1. A subvenção 1), paga aos partidos com representação parlamentar, totalizará 20,3 M€. A 

subvenção 2), assumindo que será requerida e atribuída aos partidos que, sem terem logrado represen-

tação parlamentar, obtiveram mais de 50 000 votos nas últimas eleições legislativas, valerá 0,4 M€. O 

partido Alternativa Democrática Nacional (ADN) foi o único sem assento parlamentar cujo resultado lhe 

permitiu auferir deste financiamento. Considere-se agora o cenário alternativo (embutido na PA-1233C). 

A simulação da redução do montante do financiamento para 1/220 do IAS provocará uma redução no 

conjunto das duas subvenções de 7,9 M€, para 12,7 M€. Representa uma redução de 38,6%. Recorda-

se que os valores ora apurados para ambas as subvenções já incorporam o corte definitivo de 10% 

legislado em 2017. Deve notar-se que os partidos com presença parlamentar beneficiam ainda de uma 

subvenção para o funcionamento dos seus grupos parlamentares ou do deputado único, mas esta não 

é objeto do presente estudo. 

Tabela 1 – Subvenções públicas aos partidos políticos em 2025 e impacto orçamental simulado da PA-

1233C 
(em euros) 

 
Fontes: CNE. Cálculos da UTAO. | Notas: (i) A tabela só cuida das subvenções 1) e 2) apresentadas com as respetivas referências legais no parágrafo 

26. (ii) Usou-se o valor do IAS mais recente (2024, 509,26 €). 

 Estes cálculos estão em linha com a previsão agregada aprovada no Orçamento da Assembleia 

da República para 2025. As subvenções em estudo são pagas pela Assembleia da República. O Orça-

mento deste órgão de soberania para 2025 foi aprovado pela Resolução da Assembleia da República 

n.º 80/2024, de 4 de outubro e contém a informação agregada sobre as previsões de despesa em 2025 

                                                           
5 Portaria n.º 421/2023, de 11 de dezembro. 

5 987 957 230 20 329 513 12 474 929 -7 854 585

B.E. Bloco de Esquerda 282 314 5 958 475 588 155 -370 320

CH CHEGA 1 169 781 50 3 971 484 2 437 047 -1 534 437

IL Iniciativa Liberal 319 877 8 1 086 004 666 411 -419 592

L Livre 204 875 4 695 564 426 824 -268 741

PAN PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA 126 125 1 428 203 262 761 -165 442

PCP-PEV
Partido Comunista Português / Partido 

Ecologista "Os Verdes" 205 551 4 697 859 428 232 -269 627

PSD Partido Social Democrata 78 6 180 095 3 792 331 -2 387 764

CDS-PP CDS-Partido Pouplar 2 158 464 97 239 -61 225

PPM Partido Popular Monárquico 0 0 0 0

PS Partido Socialista 1 812 443 78 6 153 365 3 775 928 -2 377 436

102 134 0 346 752 212 779 -133 972

ADN ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA NACIONAL 102 134 0 346 752 212 779 -133 972

6 090 091 230 20 676 265 12 687 708 -7 988 557

2. Partidos sem representação parlamentar com mais de 

50.000 votos (n.º 7 do artigo 5.º)

3. Total subvenções partidos políticos = 1 + 2

Partidos políticos com mais de 50.000 votos na eleição 

legislativa de 10 de março de 2024

Número de votos 

na eleição 

legislativa de 10 

de março de 2024

(1)

1 866 991

Número de 

deputados 

eleitos

(2)

Subvenção 2025

Cenário base

(1/135 IAS * n.º de 

votos * 0,9)

(3)

Subvenção 2025

Cenário PA-1233C

(1/220 IAS * n.º de 

votos * 0,9)

(4)

Impacto 

orçamental

(5)=(4)-(3)

1. Partidos com representação parlamentar (n.º 2 do 

artigo 5.º)

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/03/059a00/0000200017.pdf
https://www.parlamento.pt/GestaoAR/Documents/oar/OAR2025.pdf
https://www.parlamento.pt/GestaoAR/Documents/oar/OAR2025.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23700/0004300043.pdf
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nestas duas subvenções: 20,3 M€ para a Subvenção 1) — concedida aos partidos com representação 

parlamentar; 346,7 mil € para a Subvenção 2) — atribuída aos partidos sem assento parlamentar, mas 

com o mínimo de cinquenta mil votos nas eleições legislativas de 10 de março de 2024. Naturalmente, 

as previsões no orçamento da AR forma aprovadas de acordo com as regras em vigor, pelo que devem 

ser comparadas com os cálculos do cenário base expostos na Tabela 1. 

 A subvenção pública anual aos partidos políticos deverá ascender a 20,7 M€ em 2025, o que reflete 

um agravamento de 48% face a 2021. Esta evolução é explicada pelo número de eleições legislativas 

neste período, com um número crescente de votantes, a par da atualização expressiva do IAS. A evolu-

ção recente das subvenções públicas aos partidos políticos encontra-se ilustrada no Gráfico 1. Convém 

notar que o valor anual das subvenções é definido em cada eleição à Assembleia da República, man-

tendo-se aproximadamente constante até ao ato eleitoral seguinte. Encontrando-se apurados os votos 

obtidos por cada partido político, as subvenções anuais sofrem apenas pequenas variações, que de-

correm da atualização do IAS, a sua base de cálculo. No período em análise, verificaram-se atos eleito-

rais em 2015, 2019, 2022 e 2024, anos em que muda a repartição das subvenções a atribuir a cada 

partido. A despesa anual das Administrações Públicas com estas subvenções manteve-se aproximada-

mente estável entre 2013 e 2021, situando-se em torno dos 14 M€. A partir deste ano, tem mantido uma 

tendência crescente, traduzindo um agravamento de 48% entre 2021 e a previsão de 2025. Esta evolu-

ção reflete o efeito conjunto da atualização do valor do IAS (+ 16% entre 2021 e 2024, para 509,26 €) e 

o facto de se terem realizado três eleições legislativas neste período, com uma participação crescente 

no número de votantes.6 Os votos válidos, relevantes para os resultados dos partidos, subiram de aproxi-

madamente 4,9 milhões na eleição de 2019, para 5,4 milhões em 2022 e 6,2 milhões em 2024, um incre-

mento de 24,3%, destacando-se a importância desta fator nesta evolução.7 

Gráfico 1 – Evolução das subvenções públicas aos partidos políticos entre 2013 e 2025 
(em milhões de euros e percentagem) 

 
Fontes: Contas de Gerência da Assembleia da República de 2012 a 2023, Orçamento da Assembleia da República para 2024 e 2025. 

Cálculos da UTAO. 

                                                           
6 O IAS é o valor de referência para os apoios sociais do Estado, estabelecido pela Lei n.º 53-B/2006, de 29 de dezembro. A sua 

atualização deve ser feita em janeiro de cada ano, de acordo com as regras definidas no artigo 4.º e no artigo 5.º deste diploma. 

Reflete a evolução dos preços (variação média do IPC, excluindo habitação, dos últimos 12 meses) e o crescimento do PIB em volume. 

O valor do IAS permaneceu congelado entre 2009 e 2016, em 419,22€. Em 2017, foi atualizado para 421,32 € e desde esse ano passou 

a ter atualizações anuais, de acordo com as regras legisladas. Desde 2022, o IAS tem atingido variações expressivas, por força do 

processo inflacionista e do crescimento real da economia: 443,20 € em 2022, 480,43 € em 2023 e 509,26 € em 2024. Nos anos vindouros, 

este incremento deverá desacelerar, refletindo a desaceleração previsional das suas variáveis de base. 

7 A informação respeitante aos votantes em cada eleição legislativa consta do Mapa Oficial de cada um destes atos eleitorais, 

encontrando-se disponível no sítio eletrónico da CNE: 2019, 2022, 2024. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2006-105770345-105771787
https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/2019ar_mapa_oficial_resultados.pdf
https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/2022ar_mapa_oficial_resultados.pdf
https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/2024_ar_mapa_oficial_dr.pdf
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5 Quantificação dos benefícios fiscais 

 Nesta secção apresentam-se os benefícios fiscais auferidos pelos partidos políticos no período 2020 

a 2024. Para o período 2020 a 2023 a fonte de informação são as estatísticas divulgadas pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira relativa a benefícios fiscais. Para 2024, apresenta-se uma estimativa elaborada 

pela AT com os pressupostos indicados em nota à Tabela 2. Não foi viável apurar eventuais isenções de 

custas judiciais de que tenham beneficiado os Partidos Políticos ao longo dos anos em análise — expli-

cação no parágrafo 23. 

 Em matéria de benefícios fiscais, a PA-1233C propõe a eliminação dos benefícios fiscais previstos 

no artigo 10.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, com exceção do IRC. Os impostos abrangidos por esta 

alteração são os seguintes [alíneas a) a h) da atual redação da referida lei]: imposto do selo, imposto 

sobre sucessões e doações (já extinto), imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, 

imposto municipal sobre imóveis, imposto automóvel, IVA (nas vertentes aquisição e transmissão de bens 

e serviços) e demais impostos sobre o património previstos no n.º 3 do artigo 104.º da Constituição da 

República Portuguesa. Todos os partidos registados em Portugal têm acesso a estes benefícios nos ter-

mos da lei. A atribuição não depende da sua participação em eleições. A PA-1233C pretende também 

revogar a isenção dos Partidos Políticos quanto a taxas de justiça e custas judiciais.  

 De acordo com os valores divulgados pela AT, por ano de tributação, os partidos políticos obtiveram 

benefícios fiscais (excluindo IRC) que, no período 2020 a 2024E, se situaram no intervalo compreendido 

entre 235 007 euros (em 2022) e 564 684 euros (estimado para 2024). Desta comparação excluem-se as 

quantias beneficiadas em sede de IRC porque a PA-1233C pretende manter este privilégio fiscal em 

vigor. Os benefícios fiscais relevantes para a avaliação da PA que foram obtidos pelos diferentes partidos 

políticos ascenderam a 358 388 € em 2020, 307 764 € em 2021, 235 007 € em 2022 e a 454 365 € em 2023. 

Para 2024, tendo em conta a execução até 20 de novembro e os pressupostos indicados na nota (ii) à 

Tabela 2, estima-se um valor de 564 684 €. 

Tabela 2 – Benefícios fiscais dos Partidos Políticos: 2020–2024E 
(em euros) 

 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira e Cálculos UTAO. | Notas: (i) Apenas foram incluídos os registos em que o benefício fiscal do 

Partido Político, em sede de cada um dos impostos, tenha sido igual ou superior a mil euros. (ii) Os valores relativos a 2024 são uma 

estimativa transmitida pela AT à UTAO com base das seguintes hipóteses; relativamente ao IVA, a informação respeita apenas a 

montantes pagos até 20 de nov. 2024, sendo a fonte de informação as declarações periódicas de IVA de organizações políticas 

registadas com o CAE principal 94920; relativamente à previsão de benefícios fiscais em IMI para 2024, o valor foi apurado tendo em 

conta a manutenção em 2024 dos valores patrimoniais tributários e das taxas de IMI verificados em 2023; quanto a Imposto de Selo e 

IMT estimados para 2024, os valores foram apurados tendo em conta o Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC) divulgado 

no Boletim Económico de junho de 2024 pelo Banco de Portugal. (iii) Os valores exibidos na tabela para os anos 2020 a 2023 estão no 

domínio público da AT e resultam de pesquisa minuciosa, por parte da UTAO, nos ficheiros divulgados por esta entidade relativos a 

benefícios fiscais.  

 A Informação divulgada na Tabela 2 encontra-se desagregada por ano, partido político e imposto, 

no Anexo 3. A fonte dos dados é a mesma que foi considerada para o apuramento da Tabela 2, não se 

apresentando, neste caso, a estimativa para 2024, uma vez que 2023 é o último ano para o qual existem 

dados fechados e publicamente divulgados pela AT. Salienta-se, uma vez mais, que apenas se encon-

tram contabilizados benefícios fiscais atribuídos a partidos políticos que, em sede de cada um dos im-

postos considerados, tenham valido, no mínimo, mil euros. Por esta razão, haverá benefícios fiscais que, 

sendo inferiores a mil euros por imposto e por partido, não constam neste apuramento. Trata-se de uma 

Sigla Denominação 2020 2021 2022 2023 2024
E

ISV Imposto sobre veículos 1 952           7 080           9 998           53 243         -              

IABA Imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas -              -              -              -              -              

ISP Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos -              -              -              -              -              

ITABACO Imposto sobre o tabaco -              -              -              -              -              

IRC Imposto sobre o rendimentos das pessoas coletivas 27 449         14 062         3 850           3 850           -              

IMT Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 21 556         32 417         4 581           61 521         61 881         

IS Imposto do selo 3 617           70 219         36 931         45 514         44 056         

IUC Imposto único de circulação -              -              -              -              -              

IVA Imposto sobre o valor acrescentado 184 412       52 172         36 168         149 399       318 747       

IMI Imposto municipal sobre imóveis 146 853       145 876       147 330       144 688       140 000       

358 388      307 764      235 007      454 365      564 684      

385 837      321 825      238 857      458 215      564 684      Total

Total, exceto IRC
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restrição que advém dos dados primários divulgados pela Autoridade Tributária e Aduaneira, mas que 

não deverá prejudicar a análise apresentada neste estudo. 
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6 Anexos 

 Anexo 1: Proposta de Alteração n.º 1233C 
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 Anexo 2: Requerimento 
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 Anexo 3: Desagregação dos benefícios fiscais 

Tabela 3 – Desagregação dos benefícios fiscais por ano de tributação: 2020, 2021, 2022 e 2023 
(em euros) 

 
Fonte: Autoridade Tributária e Aduaneira e Cálculos UTAO. | Notas: (i) Apenas foram incluídos os registos em que o benefício fiscal do 

Partido Político, em sede de cada um dos impostos, tenha sido igual ou superior a mil euros. Os valores exibidos na tabela estão no 

domínio público da AT e resultam de pesquisa minuciosa, por parte da UTAO, nos ficheiros divulgados por esta entidade relativos a 

benefícios fiscais. 

 

Sigla Denominação ISV IABA ISP ITABACO IRC IMT IS IUC IVA IMI Total

PPD/PSD Partido Social Democrata 14 487         1 554           43 364         28 635         88 042        

PCP Partido Comunista Português 1 952           7 068           2 063           39 156         87 364         137 602      

CDS-PP CDS-Partido Popular 5 163           2 441           7 603          

PS Partido Socialista 39 257         26 992         66 249        

PEV Partido Ecologista Os Verdes -             

BE Bloco de Esquerda 46 496         1 420           47 916        

PAN PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA 27 449         9 390           36 839        

CH CHEGA -             

L LIVRE -             

JPP Juntos Pelo Povo 1 586           1 586          

1 952          -             -             -             27 449        21 556        3 617          -             184 412      146 853      385 837      

Sigla Denominação ISV IABA ISP ITABACO IRC IMT IS IUC IVA IMI Total

PPD/PSD Partido Social Democrata 4 178           12 102         28 663         44 943        

PCP Partido Comunista Português 5 008           5 033           9 186           86 080         105 307      

CDS-PP CDS-Partido Popular 4 011           5 163           2 344           11 518        

PS Partido Socialista 27 384         51 567         16 389         27 369         122 710      

PEV Partido Ecologista Os Verdes 2 072           2 072          

BE Bloco de Esquerda 1 276           16 711         1 420           19 407        

PAN PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA 14 062         1 808           15 870        

CH CHEGA -             

L LIVRE -             

JPP Juntos Pelo Povo -             

7 080          -             -             -             14 062        32 417        70 219        -             52 172        145 876      321 825      

Sigla Denominação ISV IABA ISP ITABACO IRC IMT IS IUC IVA IMI Total

PPD/PSD Partido Social Democrata 4 613           4 581           5 315           16 848         29 864         61 221        

PCP Partido Comunista Português 9 580           85 942         95 522        

CDS-PP CDS-Partido Popular 1 066           2 354           3 420          

PS Partido Socialista 5 385           19 514         6 372           27 738         59 009        

PEV Partido Ecologista Os Verdes -             

BE Bloco de Esquerda 1 456           6 328           1 431           9 214          

PAN PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA 3 850           6 620           10 470        

CH CHEGA -             

L LIVRE -             

JPP Juntos Pelo Povo -             

9 998          -             -             -             3 850          4 581          36 931        -             36 168        147 330      238 857      

Sigla Denominação ISV IABA ISP ITABACO IRC IMT IS IUC IVA IMI Total

PPD/PSD Partido Social Democrata 23 847         26 288         8 496           84 546         29 572         172 749      

PCP Partido Comunista Português 29 396         9 783           84 354         123 533      

CDS-PP CDS-Partido Popular 1 549           1 549          

PS Partido Socialista 35 233         27 235         38 595         27 782         128 846      

PEV Partido Ecologista Os Verdes -             

BE Bloco de Esquerda 7 871           1 431           9 302          

PAN PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA 3 850           3 850          

CH CHEGA 10 104         10 104        

L LIVRE 8 283           8 283          

JPP Juntos Pelo Povo -             

53 243        -             -             -             3 850          61 521        45 514        -             149 399      144 688      458 215      

Total

Benefícios fiscais relativos ao período de tributação de 2020

Benefícios fiscais relativos ao período de tributação de 2021

Total

Benefícios fiscais relativos ao período de tributação de 2022

Total

Benefícios fiscais relativos ao período de tributação de 2023

Total
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